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[bookmark: _GoBack] TERMO DE REFERÊNCIA Nº 37/2025

1 .	 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
[bookmark: _Hlk194310575]O presente documento trata da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE: TRANSMISSÃO AO VIVO E APRESENTAÇÃO DAS SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS, SOLENES, FESTIVAS, REUNIÕES, AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, BEM COMO OUTROS DEMAIS EVENTOS;
CRIAÇÃO E PRODUÇÃO DE MATERIAL GRAVADO (SOM E VÍDEO) DOS PROGRAMAS “CÂMARA NEWS”, “GIRO DA NOTÍCIA” E “RESUMO DA SEMANA” DA CÂMARA MUNICIPAL ARROIO GRANDE/RS, INCLUINDO A ORGANIZAÇÃO VISUAL DOS ELEMENTOS, COM EQUIPAMENTOS DE AUDIOVISUAL DE PROPRIEDADE DA EMPRESA conforme requisitos descritos abaixo: 

· Os valores na proposta devem ser apresentados de forma global, tendo como referência o valor unitário mensal, totalizando doze meses, sendo:  Contratação dos serviços de Transmissão online com áudio e vídeo; Criação e produção para os programas Câmara News e Giro da Notícia e Resumo da Semana; incluindo a organização visual dos elementos, necessária para identificação dos serviços.
· Contratação de empresa para prestação dos serviços mencionado acima, tendo em sua responsabilidade os equipamentos mínimos necessários para a tarefa, como consta no Item 5 do presente Temo de Referência (TR).  
· O cronograma de sessões e programas planejado encontra-se no Item 06 deste TR. 
· O Modelo de execução e da transmissão e programas encontra-se no Item 07 deste TR.
· No que concerne a Lei Geral de Proteção de Dados encontram-se no Item 08 deste TR.
2 . FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
3 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Não haverá exigência da garantia da contratação.
 Será contratada a empresa que oferecer o objeto descrito com o menor valor, atendidos os demais requisitos. 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Termo de Contrato, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.
4 . MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1 	. Condições de execução 
4.1.1 	. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
4.1.1.1 Início da execução do objeto:  em até 07 (sete) dias a contar da data da assinatura do contrato;  
4.1.1.2.  A contratada deverá fazer a prestação dos serviços nas ocasiões em que for convocada, com antecedência mínima de 24 horas, situação esta em que a empresa será notificada. 
4.1.1.3.  Os serviços devem ser prestados na Sede da Câmara Municipal de Arroio Grande, localizada na Rua Dr. Monteiro, nº 185 – Arroio Grande (RS) - CEP 96.330-000, Centro, Arroio Grande/RS, ou em outro local que deverá ser comunicado antecipadamente à empresa contratada.
4.1.1.4.  Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho conforme Cronograma do Item 06. 
5. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
5.1	Para uma melhor execução do serviço a ser prestado, a empresa deverá ter em sua responsabilidade os equipamentos mínimos necessários para entrega da transmissão e vídeos com a melhor qualidade possível, conforme descrito abaixo
	Descrição dos equipamentos mínimos necessários:

	3 (três) câmeras/filmadoras FULL HD ou superior, sendo: 
1 (uma) câmera exclusiva para a Tribuna;
1 (uma) câmera para ampla imagem da mesa dos Vereadores 
1 (uma) uma câmera para captura e foco de imagem mais fechada.
1(um) switcher (mesa de corte);
1(um) interface de áudio;
2 (Dois) microfones;
1 (um) microfone compensador; e
1 (um) drone de alta resolução para eventuais capturas externas.



5.2	É necessário que as câmeras captem imagens exclusivas da Tribuna, bem como do Plenário de forma ampla e que propiciem imagem mais fechada quando há fala de algum Vereador específico apresentando o nome desse Vereador e da Bancada a que pertence, bem como imagens que acompanhem a movimentação dos Vereadores da sessão.

6. CRONOGRAMA DE SESSÕES E PROGRAMAS
 
	[bookmark: _Hlk190415226]Segunda-feira
	Terça-feira
	Quarta-feira 
	Quinta-feira
	Sexta-feira

	Sessão ordinária da câmara de vereadores:  Transmissão ao vivo (LIVE) das 9h às 13h
e criação vídeo e imagens resumo da sessão.
	CÂMARA NEWS: Criação e produção de vídeo institucional sobre a sessão e reuniões da casa para ser divulgado na quarta-feira.


	Divulgação do material no CÂMARA NEWS nas plataformas digitais da Câmara das 10h às 11h.


	Criação e produção de vídeo institucional sobre Notícias do processo legislativo:
Agenda do Presidente dos Vereadores,
Notícias e informações das suas atividades.


	GIRO DA NOTÍCIA E RESUMO DA SEMANA. (das 10h às 11h30min)

Entrevista com o Presidente (ao vivo e/ou gravada).

Informações da sessão ordinária que aconteceu na segunda-feira, resumo das reuniões das comissões na semana, agenda do Presidente e resumo do trabalho dos Vereadores e outras informações do processo legislativo. 

	18h Imagens e
Vídeos: Reunião das comissões.
Duração de 1h30min
	
	
	
	



7.	MODELO DE EXECUÇÃO DA TRANSMISSÃO E DOS PROGRAMAS
a) A transmissão deverá ser em tempo real, e disponibilizada no Youtube e nas plataformas digitais da Câmara Municipal. O link de acesso deverá ser disponibilizado antes do início da transmissão da sessão, mínimo de 1 (uma) hora antes do início da sessão, possibilitando a transmissão ao vivo via streaming - internet, em atendimento à demanda da Câmara Municipal de Arroio Grande.
b) Configuração e sincronização da transmissão nas plataformas digitais da Câmara Municipal de Arroio Grande, operando menus, com introdução de início das sessões e das transmissões das sessões com música e imagem, elaborando legendas bem como toda organização visual necessária para identificação dos elementos da sessão.
c) A contratada deve estar no local das sessões/reuniões com antecedência mínima de 1(uma) hora, fazer os testes necessários para que o áudio esteja claro e compatível bem como as transmissões. 
d) As transmissões das sessões legislativas serão realizadas ao vivo, semanalmente, conforme calendário legislativo, além de eventos extraordinários solicitados. Sendo que: as sessões ordinárias são preferencialmente nas segundas-feiras, mas podem ocorrer no próximo dia útil subsequente e as sessões extraordinárias, solenes, festivas, audiência pública e reuniões serão comunicadas antecipadamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
e) O CÂMARA NEWS e o GIRO DA NOTÍCIA E RESUMO DA SEMANA são programas divulgados nas redes sociais da Câmara (Facebook, Instagram e Youtube), ou outra plataforma que porventura vier a substituir ou ser criada.
f) Nos vídeos institucionais citados anteriormente, alínea “e”, devem constar com apresentador(a) de vídeo, filmagem, edição e finalização de vídeos.
g) A contratada deve estar à disposição da Câmara Municipal dentro do horário de expediente além de garantir a disponibilidade para atendimento ao Gabinete da Presidência e cobertura dos eventos oficiais.
h) Toda criação e divulgação de vídeo institucional deve ser discutido e aprovado pelo Presidente da Câmara de Vereadores e/ou Diretor, bem como o material produzido deve ser disponibilizado para a assessoria de imprensa da Câmara de Vereadores.
8.	DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
8.1	A contratada deverá observar as disposições da Lei 13.709, de 14.08.2018, Lei Geral de Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhe forem confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente contrato e compartilhamento somente sob autorização da Câmara de Vereadores de Arroio Grande/RS e responsabilização sobre senhas cedidas.
8.2	Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes, seja em formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
8.3	Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos à Administração do contrato para que decida previamente sobre a questão.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
Após a assinatura do contrato, um representante da Câmara poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
10. FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Diretor Geral da Câmara de Vereadores.
11 . CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
11.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
11.1.1. Não produzir os resultados acordados, 
11.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
11.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
11.1.4.  O pagamento será realizado mensalmente, após a confirmação da realização do serviço e com a devida apresentação da Nota Fiscal. 
12 . PRAZO DE PAGAMENTO 
12.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do início do mês subsequente, mediante apresentação da nota fiscal.
13.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
13.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
14. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 14.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
14.2.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02  de  outubro  de  2014,  do  Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
14.3 	. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
14.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
14.5.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipais relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
14.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
14.7.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
15 . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.1.  Comprovação de aptidão por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que atestem desde que em quantidades razoáveis e objeto compatível.
 16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
16.1.  A estimativa de preço terá como base de referência de preços empresas prestadoras de serviço o qual conta em anexo ao processo nomeado como Base de Cálculo.
17 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 17.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Arroio Grande.
 17.2.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
0103100012.071000	Divulgação Oficial da Câmara Municipal
3.3.90.39.00.00.00		Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica.
3.3.90.39.92.00.00		Serviços de Publicidade Institucional
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Arroio Grande, 24 de abril de 2025. 

 ________________________________________ 
José Claudio Ávila da Silva
 Diretor da Câmara de Vereadores de Arroio Grande
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